
O PROBLEMA DOS DADOS DE ESTATÍSTICA VITAL, SOBRETUDO
OS DOS ÓBITOS E NASCIMENTOS VIVOS, NO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (1)

Sugestões para a sua solução

Victório BARBOSA

Após caracterizar a importância dos dados de estatística vital em Saúde
Pública, quando esta planeja, executa e avalia suas atividades assis-
tenciais e sanitárias, são feitos comentários sobre estes dados no município
de São Paulo, demonstrando que esses dados devem ser coletados, apurados e
analisados segundo o critério sanitário. Somente assim poderão ser integral-
mente úteis às autoridades sanitárias. Isto não ocorre no município em tela.
Portanto, sugere-se que no futuro as autoridades passem a colher esses dados
segundo aquele critério; e, para isso, propõe-se, em virtude das razões aponta-
das no decorrer do trabalho, que o Serviço de Centros de Saúde da Capital venha
a se encarregar desse mister, para o que, aliás, já foram tomadas as primeiras
providências.

Recebido para publicação em 23-10-1967.
(1) Da Cadeira de Epidemiologia da Faculdade de Higiene e Saúde Pública da USP e do Ser-

viço de Centros de Saúde da Capital da Secretaria da Saúde Pública do Governo do Es-
tado de São Paulo.

O Serviço de Centros de Saúde da Ca-
pital, da Secretaria da Saúde Pública do
Governo do Estado de São Paulo, tem por
objetivos a prevenção da doença e a pro-
moção, conservação e recuperação da saú-
de da população do município homônimo,
através das múltiplas e variadas ativida-
des executadas pelas unidades sanitárias
que o compõem.

Para a consecução prática, adequada e
integral de tais objetivos, este Serviço
depende basicamente de informações ou
de dados sobre as questões de saúde de
nossa comunidade. Sem estes elementos,
não terá condições para desenvolver entre
nós, em bases racionais, as três etapas
fundamentais de seus trabalhos sanitários,
como seguem: a) planejar de conformi-

dade com a natureza e a amplitude dos
problemas existentes; b) executar corre-
tamente, em grau e qualidade, as ativida-
des programadas e prioritárias; c) ava-
liar os resultados obtidos, visando a cor-
rigir deficiências de planejamento ou de
execução ou de ambos, seja para ampliar,
restringir ou modificar certos tipos de tra-
balhos, seja pára rever os critérios de
prioridades para fazer frente a novos pro-
blemas que tenham surgidos.

Todos os que se têm interessado pelo
estudo das questões de saúde da comuni-
dade, admitem que o seu reconhecimento
está estreitamente ligado à interpretação
criteriosa do significado epidemiológico
das estatísticas sanitárias e, dentre estas,
particularmente, das vitais. A grande



maioria dos autores, entre os quais BER-
QUÓ & MlLANESI2 (1965), SCORZELLI13

(1953), swaroop14 (I960), GABALDON 4

(1965) e barbosa1 (1967), acolhe tam-
bém a idéia de que as estatísticas de mor-
talidade e, em última análise, as de óbi-
tos, são as que, ainda hoje, se constituem
em objeto de maior interesse e alcance
prático para a saúde pública. Isto por-
que, dizem eles, são as mais completas e
fidedignas na caracterização dos proble-
mas de saúde comunal, na sugestão de
medidas práticas para a sua solução e na
avaliação dos resultados obtidos pela uti-
lização destas medidas.

As conclusões do grupo de trabalho for-
mado pela Organização Mundial da Saú-
de 10 (1957), presidido por Ira V. His-
cock, sobre os indicadores de saúde da
comunidade, reafirmam o valor e a uti-
lidade das estatísticas de óbitos, ou de
mortalidade, nas mais diversas atividades
de saúde pública. Estas conclusões, em
síntese, foram as seguintes: a) a morbi-
dade deve ser excluída na formulação de
índices adequados à avaliação das condi-
ções de saúde das comunidades, porque,
entre outras razões, sua fidedignidade
quantitativa e qualitativa deixa muito a
desejar, a coleta de seus dados têm múlti-
plas origens e, finalmente, seus dados ofe-
recem má comparabilidade internacional;
b) embora haja outros tipos de índices do
nível de saúde (na verdade, a merecerem
novos estudos) é, ainda agora, por meio
dos indicadores baseados nos dados de
mortalidade que procuramos apreciar o
estado de faaúde das populações. Estes in-
dicadores, baseados na mortalidade, são
classificados em dois grupos: a) indica-
dores globais: razão de mortalidade pro-
porcional, coeficiente de mortalidade geral
e esperança de vida ao nascer; b) Indi-
cadores específicos: coeficiente de mortali-
dade infantil e coeficiente de mortalidade
por doenças transmissíveis. No primeiro
grupo pode também ser incluída a curva
de mortalidade proporcional de MORAES 8

(1957), ao passo que, no segundo, a mor-
talidade específica pelas principais cau-

sas de óbito, a mortalidade neonatal e a
mortalidade infantil tardia, a mortalida-
de no grupo etário de 1 a 4 anos — por
alguns autores denominada de mortalida-
de no pré-escolar — e, por fim, a percen-
tagem de óbitos mal ou não definidos so-
bre o total geral de óbitos.

A definição, o conceito e as caracterís-
ticas epidemiológicas e sanitárias de cada
um destes indicadores, acompanhadas de
seu valor e utilidade na prática, não serão
aqui apresentadas; de um lado, por fugi-
rem aos nossos propósitos no presente es-
tudo e, de outro lado, por já terem sido
intensivamente abordadas em vários tra-
balhos, entre os quais os de SWAROOP &
uemura15 (1957), Oms10 (1957), MAS-
carenhas6 (1957), ramos11 (1962) e
gabaldon4 (1965). Todavia, deixamos
aqui consignada a nossa intenção de, em
futuro próximo, publicar uma série de
trabalhos sobre os indicadores do nível
de saúde do município de São Paulo, a
partir de dados originais dos óbitos —
dados de direito — de nossa Capital, di-
retamente coletados por nós pelo exame
dos atestados dos óbitos registrados em
seus Cartórios de Registro Civil.

Do exposto, evidencia-se claramente a
íntima ligação entre os dados de morta-
lidade, os dos indicadores de saúde e a
organização e funcionamento dos servi-
ços de saúde pública. Este caráter de de-
pendência é tão acentuado que não se po-
de conceber, no momento, a existência na
coletividade, de serviços de saúde públi-
ca que, quanto à sua organização e fun-
cionamento, não tenham sido baseados
no estudo dos indicadores de saúde da
localidade, fundamentados em dados fide-
dignos de mortalidade e, em última aná-
lise, de óbitos.

Assim sendo, aplicando-se estas idéias
ao Serviço de Centros de Saúde da Capi-
tal, logicamente deveríamos esperar que
este Serviço: a) tivesse sido criado com
base nas necessidades sanitárias de nosso
município, evidenciadas essencialmente pe-
los seus dados de mortalidade; b) desde
então, até os dias de hoje, viesse planejan-



do, executando e avaliando as suas ativi-
dades assistenciais e sanitárias a partir da-
queles dados, naturalmente de acordo com
a época de sua coleta, apuração e análise;
c) viesse se encarregando, ele próprio, da
coleta desses dados diretamente nos Car-
tórios de Registro Civil e, numa etapa
posterior, de sua apuração e análise. Ve-
jamos, entretanto, a realidade a respeito!

Ao assumirmos a Diretoria do Serviço
em apreço, há aproximadamente 7 meses,
fizemos um levantamento e pesquisa es-
peciais nos dados disponíveis em sua Se-
ção de Controle Demográfico, a fim de
verificarmos qual a natureza dos dados
nela existentes, a partir dos quais deve-
riam vir sendo planejadas, executadas e
avaliadas as suas atividades em proveito
da saúde de nossa comunidade. Os dados
que encontramos, em resumo, são os se-
guintes: a) número de comparecimentos
e de atendimentos em cada um dos Servi-
ços Básicos e Especializados, bem como o
número de encaminhamentos, a partir des-
ses Serviços, para maternidades, hospitais
e outras instituições; b) número de cur-
sos, de aulas, de reuniões de grupos, de
palestras, de visitas domiciliárias e de pes-
soas matriculadas no Serviço de Educação
Sanitária; c) número de atestados de
vacina e de saúde, de injeções medica-
mentosas, de curativos e de material para
exame de laboratório; d) número de
radioscopias, radiografias e roentgenfoto-
grafias, bem como o número de vistorias
e intimações feitas pelos médicos e fiscais
sanitários; e) número de crianças ma-
triculadas no Lactário e número de latas
de leite distribuídas; f) número de vaci-
nas aplicadas de rotina ou através de cam-
panhas de vacinação em massa.

Afora estes dados, encontramos também
algumas poucas referencias, e assim mes-
mo muito irregulares no tempo, a casos
de doenças transmissíveis diagnosticadas
pelas unidades sanitárias que, estranha-
mente, não têm sido comunicados à Seção
de Epidemiologia e Profilaxia Gerais da
Secretaria da Saúde, órgão êste, oficial,
responsável pela coleta, apuração e apre-

sentação dos dados relativos aos casos
dessas doenças ocorridos na Capital. Fi-
nalmente, pudemos encontrar também da-
dos sobre a desidratação, por sinal muito
precários, provenientes dos Hospitais do
Departamento Estadual da Criança e do
Serviço de Educação Sanitária das Uni-
dades do Serviço de Centros de Saúde da
Capital.

Como se vê, os dados encontrados na
Seção de Controle Demográfico do Servi-
ço de Centros de Saúde da Capital, com
exceção de uma pequena minoria — os de
algumas doenças transmissíveis — são to-
dos relativos ao atendimento proporciona-
do à população que comparece, ou outras
vezes é procurada, às unidades sanitá-
rias do referido Serviço. São dados, por-
tanto, cujo valor e utilidade prática res-
tringem-se à avaliação do movimento rea-
lizado pelas suas unidades, em sua labu-
ta diária assistencial e preventiva, visan-
do prevenir as doenças e promover, con-
servar e recuperar a saúde da popula-
ção residente no município de São Paulo.

Nestas condições, estes dados todos, dis-
poníveis na Seção antes citada, nenhuma
informação fornecem sobre o estado sani-
tário de nossa comunidade. Por conse-
guinte, obviamente, não podem ser utiliza-
dos para a caracterização dos problemas
nela existentes, nem para o planejamento
e execução das atividades de saúde públi-
ca prioritárias e, por fim, tampouco para
a avaliação dos resultados obtidos pelo
Serviço de Centros de Saúde da Capital
em proveito da saúde de nossa metrópo-
le, como decorrência da imensa gama e
quantidade de atividades sanitárias que
desenvolve.

Como, então, o Serviço de Centros de
Saúde da Capital, não dispondo dos da-
dos de estatística vital mínimos necessá-
rios, vem, desde o seu início até agora,
desenvolvendo as três etapas básicas —
antes citadas — de seus trabalhos sanitá-
rios no Município de São Paulo? Qual
tem sido a tônica de orientação e coman-
do na dinâmica do citado Serviço, quanto
à ampliação de sua área de ação, à espe-



cificação de seus programas sanitários e
à diversificação quantitativa e qualitativa
de suas unidades sanitárias, visando a
melhoria da saúde da população que vive
em nossa metrópole?

A julgar do que temos podido observar
e averiguar, desde que nos encontramos à
testa de sua direção, o Serviço se louvou
no empirismo; outras vezes, na repetição
pura e .simples, ano após ano, das ativi-
dades estabelecidas legalmente, durante
a criação do Serviço12 (1938), como es-
senciais e suficientes ao seu normal fun-
cionamento. Por fim, em certas ocasiões
que acreditamos terem sido pouco freqüen-
tes, as informações emanadas dos dados
de estatística vital da Capital coletados por
outros órgãos oficiais (os óbitos e os nas-
cimentos coletados pelo Departamento de
Estatística do Estado e os casos de do-
enças pela Seção de Epidemiologia e Pro-
filaxia Gerais) ou, então, os elementos
obtidos na consulta feita a trabalhos de
nossos autores que estudaram as estatís-
ticas vitais do município de São Paulo.
Nas duas primeiras eventualidades, o Ser-
viço de Centros de Saúde da Capital vem
atuando em bases anti-técnicas e anti-ra-
cionais. Por isso, tem logicamente deixa-
do de acompanhar a contínua evolução
científica da Saúde Pública quanto às
normas de organização e funcionamento
de suas unidades sanitárias, em função
das atuais e reais necessidades sanitárias
do município de São Paulo. Nestes casos, o
Serviço de Centros de Saúde da Capital,
atuando em bases anti-técnicas, fundamen-
tadas essencialmente em pressuposições,
tem se tornado, cada vez mais, obsoleto em
relação às atuais e reais necessidades sani-
tárias do município de São Paulo. Na úl-
tima das citadas eventualidades, apenas
aparentemente o Serviço em tela estaria se
conduzindo de acordo com a moderna téc-
nica sanitária quando, seguindo o que esta
última tem estabelecido sobre a correta
e racional sistemática de estruturação e
trabalhos de um serviço de saúde a partir
dos dados de estatística vital, tem procu-
rado utilizar os dados de mortalidade da
Capital na programação de suas ativida-

des. Dissemos aparentemente porque, neste
caso, a conduta do Serviço em apreço, em-
bora acertada quanto ao fato de basear
os seus trabalhos em dados de estatística
vital locais, não tem sido inteiramente
a desejável, em virtude das falhas e im-
perfeições dos nossos dados de estatística
vital por ele usados, pelos motivos que ve-
remos em seguimento.

Em trabalho anterior (BARBOSA 1 1967),
usando dados originais dos óbitos do mu-
nicípio de São Paulo coletados diretamen-
te por nós pelo exame dos atestados de
óbito respectivos, tivemos a oportunidade
de afirmar que: "as estatísticas destes even-
tos somente podem ser realmente úteis aos
sanitaristas desde que apresentem certos
requisitos mínimos. Elas devem ser com-
pletas e adequadas aos fins em vista; pre-
cisam ser bem coligidas e dignas de con-
fiança; têm de expressar com precisão, e
em termos da realidade local na época, os
seus problemas sanitários, os programas de
saúde já executados, em execução e a serem
realizados; e, por fim, devem apreciar com
fidedignidade os resultados alcançados pe-
los trabalhos do sanitarista em proveito
da saúde da comunidade".

No mesmo estudo (barbosa1 1967),
confrontando os dados dos óbitos acima
referidos com os dos oficiais correspon-
dentes, coletados e apresentados pelo De-
partamento de Estatística do Estado, pu-
demos verificar que estes últimos não sa-
tisfaziam inteiramente àqueles requisitos,
se considerados em função das necessida-
des do epidemiologista, do administrador
sanitário e, enfim, de qualquer um dos
especialistas da equipe de saúde pública.
Isto, em linhas gerais, se devia a quatro
motivos: a) são publicados com muito
atrazo; às vezes, até mesmo de 2 anos;
b) não traduzem a real magnitude do nos-
so obituário, superestimando-o; c) não
fornecem nenhuma informação que possa
merecer crédito, sobre a distribuição dos
óbitos pelas divisões político-administra-
tivas de nossa metrópole; d) carecem de
maior segurança qualitativa quanto à clas-
sificação dos óbitos segundo as causas de



morte, com base na Nomenclatura Inter-
nacional de Doenças, Lesões e Causas de
Morte, fato este também apontado e de-
montrado por MILANESI & LAURENTI 7

(1964) em cuidadoso estudo que fizeram
sobre o assunto.

Do exposto, naquela ocasião pudemos
chegar às seguintes conclusões: "parece-
nos ter ficado bastante claro o fato de que
os óbitos do município de São Paulo, da
forma como vêm sendo computados e
apresentados, já de há muito, e ainda mais
no presente, não se têm mostrado inteira-
mente adequados às necessidades atuais e
reais da saúde pública local. Têm sido,
na verdade, falhos em relação às necessi-
dades de nossas unidades sanitárias, em
seus mais variados setores de atividades
tais como, em exemplos, nos de epidemio-
logia, de higiene materno-infantil, de ad-
ministração. E estas falhas, por sua vez,
têm-se feito sentir nos numerosos e dife-
rentes propósitos desses setores de ativi-
dades, ou seja, nos estudos sobre os múl-
tiplos aspectos das causas de morte e de
doenças que ocorrem entre nós, pesquisas
sobre os indicadores do nível de saúde
do município, trabalhos dos administrado-
res sanitários de nossa comunidade, além
de outros".

Portanto, qualquer que seja a eventua-
lidade considerada entre as três antes
aventadas, o Serviço de Centros de Saúde
da Capital vem se conduzindo fora da nos-
sa realidade sanitária, e de maneira con-
fusa e desordenada, no planejamento, na
execução e na avaliação de seus traba-
lhos. Transformou-se ele, com efeito, atra-
vés dos tempos, em uma ampla rede de
unidades sanitárias de vários tipos, geo-
graficamente mal localizadas em nossa co-
munidade, insuficientemente dotadas de
pessoal, material e recursos financeiros,
freqüentemente desvirtuadas em suas fi-
nalidades, funcionando em regime anti-
econômico e, por fim, em assincronismo
com as verdadeiras necessidades sanitá-
rias e assistenciais de cada um dos distri-
tos e subdistritos que compõem a Capital.
Em virtude disso, a despeito de sua gran-

de produtividade no sentido da quantida-
de de trabalhos realizados, tem sido ele,
por outro lado, de baixo rendimento quan-
to aos resultados obtidos, com vistas ao
bem-estar físico, mental e social da popu-
lação residente no município de São Paulo.

Esta situação desvantajosa do municí-
pio de São Paulo no concernente aos be-
nefícios que sua população vem usufruin-
do, devidos à ação sanitária de nosso Ser-
viço, precisa ser urgentemente modificada.
E esta modificação, por sua vez, deve ser
feita visando a estruturar melhor este Ser-
viço para que possa ele, em bases racio-
nais e condizentes com os problemas de
saúde prioritários da Capital, exercer sua
ação sanitária de tal modo que seus resul-
tados se traduzam em verdadeiros bene-
fícios para a saúde da população residen-
te no município.

Para que isto seja possível, conforme
pudemos demonstrar antes, o nosso Ser-
viço necessita dispor, antes de mais nada,
de dados fidedignos de estatística vital do
município de São Paulo que, adequada-
mente analisados, permitam-lhe determi-
nar os indicadores de saúde de nossa co-
munidade, tanto em seu todo como em
suas partes — distritos e subdistritos. E
isto, uma vez conseguido, levá-lo-á, sem
dúvida, a caracterizar a atual situação de
nosso município no que concerne aos seus
problemas de saúde, seja em relação à
sua natureza, extensão e profundidade,
seja em relação à identificação dos prin-
cipais e prioritários para, daí em diante,
planejar em bases concretas, executar com
segurança suas atividades e acuradamente
avaliar, no futuro, os benefícios advindos
de sua ação sanitária na Capital.

Isto posto, é preciso agora encontrar as
respostas para as seguintes perguntas: 1)
Quais os dados necessários para a deter-
minação dos indicadores de saúde da Ca-
pital? 2) Quem deverá se encarregar da
coleta, apuração, apresentação e análise
desses dados? 3) Como poderá ser feita
a coleta, apuração, apresentação e análise
dos mesmos?



A resposta à primeira pergunta nos pa-
rece bastante fácil e óbvia, se nos lem-
brarmos dos indicadores de saúde alhures
sugeridos, tanto os globais como os especí-
ficos, e das fórmulas que os definem ma-
tematicamente. Com base neste ponto de
referência vemos que os dados necessá-
rios para o cálculo desses indicadores são
os seguintes: a) óbitos do município de
São Paulo, segundo as causas de morte,
sexo, idade e cor, classificados pelo local
de residência (dados de direito) ; b) po-
pulação residente no município de São
Paulo (população de direito), segundo o
sexo, idade e cor, classificada pelas divi-
sões político-administrativas da Capital;
c) nascidos vivos no município de São
Paulo, segundo o sexo e cor, classifica-
dos segundo o local de residência dos pais
(dados de direito). Evidentemente, tan-
to os óbitos como a população e os nasci-
dos vivos devem também ser classificados
cronologicamente, na base de dias, meses
e anos calendários.

Podemos perceber pela observação do
que dissemos no parágrafo anterior que
os óbitos, os nascimentos vivos e a popu-
lação, indistintamente, devem ser clas-
sificados pelo local de residência. Tal se
deve ao fato de que no caso particular
dos sanitaristas, que evidentemente se preo-
cupam fundamentalmente com a evolu-
ção sanitária da comunidade, a classifi-
cação desses dados deve obedecer a um
critério sanitário que, além de caracteri-
zá-los com base na fixação do homem ao
quadro territorial sob suas vistas e ativi-
dades, encara-os de um ponto de vista es-
sencialmente médico, sanitário e técnico,
que lhe é próprio, separando-o daquele
meramente numérico do critério puramen-
te demográfico.

No que tange à resposta para a segun-
da pergunta antes formulada, inicialmen-
te destaca-se o fato de que ela deve ser
desmembrada em duas partes: uma re-
lativa aos óbitos e nascidos vivos e, ou-
tra, à população. Além disso, face ao que
dissemos, deve ser obtida integralmente
em função do critério sanitário antes
apontado. Ainda mais, por fim, precisa

ser calcada na necessidade da aplicação
deste critério àqueles dados, consoante as
áreas político-administrativas em que se
encontra subdividido o município de São
Paulo; isto, em virtude da extrema hete-
rogeneidade sócio-econômico assistencial e
sanitária destas áreas, quando comparadas
entre si, para por em destaque as dife-
rentes modalidades de situação sanitária
próprias de cada uma delas e, assim, per-
mitir ao nosso Serviço exercer os seus
programas sanitários através das medidas
específicas indicadas para cada caso, no
local certo e na época certa.

Em outras palavras, simplificando o
nosso ponto de vista, antes de encontrar-
mos a resposta definitiva para esta per-
gunta precisamos, a fim de podermos
contar com os pontos de orientação que
nos levem com segurança à obtenção da-
quela resposta, tecer algumas considera-
ções sobre o que dissemos no parágrafo
anterior, quanto aos óbitos, nascidos vi-
vos e população e ao critério sanitário,
uns e outros, segundo os distritos e sub-
distritos do município de São Paulo.

Entre nós, os dados de população são
obtidos primariamente através dos recen-
seamentos, operação oficial e regulada por
lei que o precede, realizada de 10 em 10
anos — nos anos terminados em zero. As-
sim sendo, os dados populacionais inter-
mediários e posteriores ao censo são con-
seguidos através de estimativas por inter-
pelação e extrapolação, para as quais nos
socorremos de diferentes processos esta-
tísticos e matemáticos. Infelizmente, os
recenseamentos já realizados no municí-
pio de São Paulo, aliás, iguais aos dos de-
mais Estados do Brasil, apesar das reite-
radas solicitações de nossas autoridades
sanitárias, não têm adotado o critério sa-
nitário. Como conseqüência, não dispo-
mos dos dados populacionais da Capital
suficientemente diversificados qualitativa-
mente para permitirem ao nosso Serviço,
relacionando-os com os óbitos e os nasci-
dos vivos de nossa comunidade, estabelecer
os coeficientes representativos dos indica-
dores de saúde locais.



Assim, em exemplos, os recenseamentos
feitos entre nós, até agora, não classificam
analiticamente, ou seja, em termos de in-
terdependência, a nossa população segun-
do o sexo, idade e cor; têm se limitado à
apresentação destes atributos isoladamen-
te, em tabelas simples, nas quais nenhu-
ma relação se pode estabelecer entre os
mesmos. Além disso, não têm apurado
e nem apresentado a população do muni-
cípio de São Paulo, segundo o sexo, a
idade e a cor, pelos distritos e subdistri-
tos da Capital, divisões estas que, sem dú-
vida, se constituem, especialmente no caso
particular de nossa metrópole, pelas ra-
zoes antes apontadas, na menor unidade
administrativa e de saúde pública, ou se-
ja, na unidade de trabalho dos serviços
de saúde, quanto à determinação dos pro-
blemas sanitários e assistenciais, à pro-
gramação da ação sanitária, à execução
desta última e, finalmente, à avaliação dos
trabalhos realizados. Ainda mais, esses
recenseamentos pouca importância têm da-
do à apresentação de nossa população "de
direito", justamente aquela que mais de
perto interessa à saúde pública. Afora
isto, por último, os dados dos recensea-
mentos no Brasil e no município de São
Paulo, como regra têm sido publicados
com enorme atraso, geralmente de 4 ou 5
anos, inconveniente este de óbvias conse-
qüências na prática que, por isso mesmo,
dispensam maiores explicações.

O que acabamos de expor em relação
aos dados da população da Capital, obti-
dos nos recenseamentos feitos entre nós,
aplicam-se, evidentemente, aos que fica-
mos conhecendo através das estimativas
populacionais, feitas a partir daqueles da-
dos. Por conseguinte, mercê destas falhas
e imperfeições dos dados populacionais ofi-
ciais disponíveis, tanto os dos recensea-
mentos como os das estimativas, encon-
tram-se os nossos administradores sanitá-
rios em dificuldades todas as vezes em
que, na prática, necessitam desses dados
para o cálculo dos indicadores de saúde
de nossa comunidade. É preciso, então,
ser encontrada uma solução a respeito.
Há necessidade de que encontremos um

meio exeqüível na prática, não oneroso
e nem por demais trabalhoso que, a par
disso, forneça resultados seguramente fi-
dedignos, através do qual possamos, em
intervalo de tempo relativamente curto,
obter os dados que precisamos sobre a po-
pulação de nosso município, de acôrdo com
as características sanitárias antes estipu-
ladas.

Acreditamos na concretização desta pos-
sibilidade, dentro de pouco tempo, desde
que nos disponhamos a programar e a
executar um levantamento por amostragem
de nossa população. Somos de opinião,
também, que o próprio Serviço de Centros
de Saúde da Capital, sem prejuízo de suas
atividades assistenciais e sanitárias, po-
deria realizar o aludido levantamento,
através do seu atual corpo de funcioná-
rios, contanto que para isso fosse ele pre-
viamente preparado quanto ao treinamen-
to do seu pessoal, e devidamente aparelha-
do às suas necessidades de material e re-
cursos financeiros.

No que diz respeito aos nascimentos vi-
vos e aos óbitos, estatísticas vitais orga-
nizadas em forma numérica, partindo das
Atas do Registro Civil (onu 9, 1953), es-
tes eventos são aqueles que, por defini-
ção, devem ser conhecidos e anotados
diária e continuamente, à medida que vão
ocorrendo, quanto ao local, ao momento
e à maneira com que surgiram. O crité-
rio que deve prevalecer na elaboração
destes dados deve ser, como já o dissemos
antes, um critério sanitário. Isto por-
que, desta maneira, as autoridades sani-
tárias, quando tiverem de utilizá-los para
propósitos práticos, auferirão as seguin-
tes vantagens: a) disporão diariamente
desses dados, porque o referido critério
exige a coleta diária dos mesmos, acom-
panhada simultaneamente com inquéritos
e esclarecimentos julgados oportunos para
a correção imediata das omissões ou fa-
lhas neles verificadas; b) poderão tomar
conhecimento imediatamente da ocorrên-
cia desses eventos, ganhando, dessa ma-
neira, um tempo precioso na caracterização
epidemiológica dos problemas de saúde



que estão surgindo e, por conseguinte,
podendo aplicar precocemente as medidas
de profilaxia específicas e necessárias;
c) contarão com dados desses eventos que,
além de trazerem em si os aspectos mé-
dico-sanitarios que os envolvem, lhes pro-
piciarão o conhecimento de dados rigoro-
samente comparáveis das diferentes divi-
sões político-administrativas da comuni-
dade.

É tão patente e indiscutível a necessi-
dade da adoção deste critério na elabora-
ção dos dados dos nascimentos vivos e
dos óbitos que, já de há muito tempo, a
Nona Conferência Sanitária Panamerica-
na assim encarou a questão quando reco-
mendou que os serviços demográficos do
censo e das estatísticas vitais, tanto nas
cidades como nos campos, devem ser or-
ganizados segundo o critério sanitário.

Estas recomendações tornaram-se ainda
mais insistentes, precisas e taxativas na
10.a Conferência Sanitária Panamerica-
na3 (1939), quando "recomendou-se aos
países americanos, que ainda não tinham
adotado tal medida, a declaração obriga-
tória às autoridades sanitárias de todos os
nascimentos e, ainda mais, que se gene-
ralizasse a prática de se colocar o Servi-
ço de Estatística Vital no Departamento de
Saúde Pública". No mesmo sentido se
pronunciou a Seção de Informes Epide-
miológicos e de Estatística Vital da So-
ciedade das Nações. hernandez5 (1959),
posteriormente, situando-se entre os que
assim pensavam, disse o seguinte: "Este
critério é o que prevalece na atualidade.
Compreende-se, pois, porque que nos
países que se encontram na vanguarda ern
matéria de saúde e higiene, a Estatística
Vital se encontra exclusivamente sob a de-
pendência do Departamento de Saúde".

Isto estabelecido, vejamos alguns exem-
plos práticos que ilustram bem o que aca-
bamos de dizer sobre os nascimentos e os
óbitos, considerados pelo critério sanitá-
rio antes descrito. No caso dos dados de
natalidade, a coleta e o controle desses
dados diariamente pelos órgãos do De-
partamento de Saúde permitirão aos seus

serviços de Puericultura e Higiene ma-
terno-infantil, a visita imediata e preco-
ce a cada reoèm-nascido, a vigilância de
sua amamentação e peso, a imunização
contra a tuberculose e a prevenção de
doenças graves como a oftalmia neona-
torum, o tétano infantil, as conseqüências
da heredosífilis, etc. Além disso, educar
sanitariamente a mãe, quer em relação
aos cuidados consigo mesma, quer quan-
to aos cuidados relativos à primeira in-
fância, o que resultará, sem dúvida, em se
evitar a perda de um grande número de
vidas infantis. Afora isto, os serviços an-
tes referidos terão o ensejo de, seguramen-
te, distribuir precocemente e a todas as
crianças da localidade as cadernetas de
vacinações em que, no futuro, de manei-
ra fácil e sem solução de continuidade, po-
derão as autoridades sanitárias locais co-
nhecer, com fidedignidade, o estado imu-
nitário da população residente na área sob
sua jurisdição, desde que sejam anotadas
todas as imunizações recebidas pelas crian-
ças durante a sua infância.

Quanto aos óbitos, a sua coleta diária
pelos serviços de saúde permitirá, a estes
últimos, estar contínua e constantemente
a par de todos os óbitos, especificados por
causas de morte, ocorridos na véspera ou
na antevéspera na população e, afora is-
to, dispor de condições para: a) execu-
tar com rapidez e eficiência as medidas
imediatas de desinfecção, isolamento, pro-
filaxia coletiva, etc.. .; b) medir o valor
científico e técnico das declarações de
óbito, das quais derivam as estatísticas de
óbitos, pois perante diagnósticos incomple-
tos ou duvidosos firmados nessas decla-
rações, a autoridade sanitária é a única
que, em virtude de possuir os conhecimen-
tos médicos e sanitários necessários, pode
pedir ao médico declarante a correção do
diagnóstico, informações sobre os exa-
mes de laboratório, de Raio X, ou ordenar
a autópsia, para dar o máximo de valor
técnico à declaração de óbito, transfor-
mando-a em um material crú de valor
estatístico e prático; c) classificar cor-
retamente as declarações de óbito, segun-
do as causas de morte, de acôrdo com a



Nomenclatura Internacional de Doenças,
Lesões e Causas de Morte, para fins de
comparação internacional; d) determinar
com exatidão, através do exame do atesta-
do de óbito e verificação na prática para
correção de omissões ou imperfeições, a
duração da residência do falecido na lo-
calidade onde se deu o óbito, visando
classificar a mortalidade pelo local de re-
sidência (dados de direito) ; e) poder
descobrir ou então prever a proximidade
de uma epidemia ou de um perigo sani-
tário qualquer, para a pronta e oportuna
aplicação das medidas gerais ou específi-
cas de profilaxia cabíveis.

As ponderações feitas, e os exemplos
apresentados, sobre a aplicação do crité-
rio sanitário aos nascimentos e aos óbitos
foram, ao nosso ver, bastante claras e
elucidativas no sentido de mostrar que
esses fatos vitais, de capital importância
para a saúde pública, graças à quantida-
de e qualidade de informações que a esta
última podem fornecer para a programa-
ção, execução e avaliação de seus traba-
lhos, devem ser coletados diretamente pe-
las autoridades sanitárias. Já vimos, por
outro lado, que no caso particular do mu-
nicípio de São Paulo tal não vem ocor-
rendo no que diz respeito aos óbitos, eis
que estes eventos chegam ao conhecimen-
to de nossos sanitaristas, de segunda mão,
passando antes pelo Departamento de Es-
tatística do Estado, órgão êste, perten-
cente à Secretaria de Planejamento do
Governo do Estado de São Paulo, encar-
regado oficialmente da coleta, apuração e
apresentação desses dados. A mesma coi-
sa vem ocorrendo com os nascimentos que
se deram a ver em nossa Capital, cujos
dados somente de modo indireto chegam
ao conhecimento das nossas autoridades
sanitárias pois, a exemplo dos óbitos, são
coletados e apresentados pelo citado ór-
gão que, por sua vez, os recebe mensal-
mente dos Cartórios de Registro Civil.
Estes dados dos nascimentos também se
ressentem dos mesmos defeitos que os
dos óbitos, já apontados, quanto ao atra-
so com que são dados à público, à sua

classificação segundo os distritos e sub-
distritos da Capital e ao seu valor quan-
titativo ao medir a nossa natalidade, à
qual geralmente, traduz subestimativa-
mente.

Nessas condições, torna-se imperativa
a necessidade de que no município de
São Paulo, com vistas ao imediato, segu-
ro e real aproveitamento desses dados pe-
la saúde pública local, com todas as con-
seqüências benéficas para a saúde de sua
população, passem eles a ser diretamente
coletados, classificados e analisados pelas
nossas autoridades sanitárias. Somente se
isto for feito é que poderão, estas últimas,
ao ter de utilizá-los em seus labores práti-
cos, alcançar de modo objetivo, correto e
seguro, o sucesso na nobre missão de pro-
mover, melhorar e recuperar, como tam-
bém bem zelar, pela saúde da nossa co-
munidade.

Ora, o Serviço de Centros de Saúde da
Capital, devido à sua própria natureza,
aos seus objetivos básicos, à formação téc-
nica e administrativa de seu pessoal, à
sua possibilidade de cobrir todos os pon-
tos de nosso município — considerados
em conjunto ou isoladamente, em virtude
do grande número de suas unidades sani-
tárias espalhadas por todo o território de
nossa metrópole — é justamente aquele
que, dentre os nossos órgãos oficiais e
de saúde, apresenta melhores condições
para promover a coleta direta e a análise
subseqüente dos dados dos óbitos e nasci-
mentos entre nós ocorridos, de conformi-
dade com o critério sanitário antes esta-
belecido. Desta maneira, acreditamos ter
encontrado a resposta completa e definiti-
va, conforme nos haviamos proposto fazer,
para a segunda das perguntas antes for-
muladas: Quem deverá se encarregar da
coleta, apuração, apresentação e análise
desses dados?

Como etapa derradeira deste trabalho,
abordaremos apenas em linhas gerais, co-
mo poderia o Serviço de Centros de Saú-
de da Capital fazer a coleta, apuração e
análise dos dados dos óbitos e nascimen-
tos ocorridos em sua área de ação? Dei-



xamos de lado propositadamente, o pro-
blema da coleta, apresentação e análise
dos dados da população de nossa comuni-
dade, necessários para o cálculo de seus
indicadores de saúde, pelo fato de já
termos anteriormente expendido o nosso
ponto de vista a respeito. É nossa inten-
ção fazer um estudo mais detalhado e
profundo sobre o mesmo tópico, em tra-
balho a ser publicado proximamente.

Atualmente somos de parecer que o Ser-
viço de Centros de Saúde da Capital, a
despeito das limitações pelas quais vem
passando, devido aos cortes de verbas que
tem sofrido por causa da política de recu-
peração econômico-financeira que o Go-
verno do Estado, em boa hora vem ado-
tando, encontra-se em condições de reali-
zar, por si próprio, aquela tarefa, em eta-
pas sucessivas, sem prejuízo de suas de-
mais atividades. Pensamos também que
tal ,na primeira etapa, não deva ser feito
na extensão e profundidade que seria de
se desejar, mas sim, apenas, com o fito
de um levantamento preliminar desses da-
dos. Com isto, além de termos uma idéia
dos valores atuais dos indicadores de saú-
de da Capital, poderemos colher elementos
e adquirir experiência prática e local que
nos permitam, com segurança, numa se-
gunda etapa, planejar em definitivo um le-
vantamento por amostragem da nossa po-
pulação e, simultaneamente, um sistema
racional de coleta, apuração, apresenta-
ção e análise dos dados dos óbitos e nasci-
mentos ocorridos no município de São
Paulo, com base no critério sanitário.

Partindo deste ponto de vista, o Servi-
ço de Centros de Saúde da Capital já deu
os primeiros passos no sentido do plane-
jamento e execução do levantamento pre-
liminar acima citado. Para tanto, dentro
de sua atual organização e distribuição de
suas unidades sanitárias pelo nosso muni-
cípio, vinculou as áreas de trabalho assis-
tencial e sanitário destas últimas às áreas
político-administrativas do município, en-
trou em contato com quem de direito, no
sentido de conseguir o acesso de seus fun-
cionários aos Cartórios de Registro Ci-

vil. Manteve os primeiro contatos com o
Departamento de Estatística Aplicada da
Faculdade de Higiene e Saúde Pública,
visando a constituição de um grupo de tra-
balho técnico e especializado, formado
por alguns de seus elementos e pelo autor
deste trabalho, para planejar o levanta-
mento em tela, treinar o pessoal das uni-
dades sanitárias que irão executá-lo, esta-
belecer normas de supervisão dos traba-
lhos executados e, por último, promover
a apuração e a análise rigorosa e cientí-
fica dos resultados obtidos.

Em razão de tudo que dissemos até ago-
ra, parece-nos seguro admitir que, assim
pensando e também agindo, nós, que no
momento temos a responsabilidade de di-
rigir o Serviço dos Centros de Saúde da
Capital, estaremos seguramente contribuin-
do — ao menos em parte — para que este
Serviço, desde já, comece a se enquadrar
nas normas estabelecidas pela moderna e
racional técnica sanitária, quanto ao de-
senvolvimento das três, etapas básicas de
seus trabalhos sanitários em nossa comu-
nidade — planejar, executar e avaliar a
partir de dados adequados e fidedignos.
Tsto, sem dúvida, se constituirá no marco
inicial para a obtenção, no futuro, de ver-
dadeiros benefícios para a saúde de nossa
população, através da ação assistencial e
sanitária do Serviço em apreço

S U M M A R Y

After characterizing the importance of
vital statistics in Public Health when this
last one plans, performs and estimates its
sanitary and assistance activities, he com-
ments these data in the county of São
Paulo, Brazil. In his comments he shows
that these data showed be collected, ta-
bulated and analyzed according to the
sanitary criterion, because only in that
way can they be totally useful to sanitary
officials. This does not happen in the
county of São Paulo. Therefore, he
suggests that in the future the health offi-
cials collect these data using that criterion



and, in order to reach that goal — because
of the reasons mentioned on this paper —
he suggests that the S. Paulo Health Cen-
ters Service showed take charge of this
task and — by the way — the first steps
have already been taken.
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